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ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº 06/2024. 

Pregão Eletrônico – SRP - nº 005/2024. 
Processo Administrativo n° 2182/2024. 

Município de Ouvidor. 

 

Considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, para REGISTRO DE PREÇO nº 005/2024, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
 
O objeto desta Ata é o Registro de Preços para a eventual locação de veículos de transporte de passageiros com motoristas, 
em atendimento às necessidades do Município de Ouvidor. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, QUANTITATIVOS E FORMA DE PAGAMENTO:  
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 
Empresa: AS EQUIPAMENTOS E EPIS LTDA - CNPJ nº 40.840.580/0001-40. 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO KM TOTAL – ESTIMADO 
 

MARCA/MODELO 
 

ANO/MODELO 
 

VALOR UNITÁRIO 
 

VALOR TOTAL 

1 
VEÍCULO DE TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS - MÍNIMO 9 LUGARES – 

MÁXIMO 15 ANOS DE FABRICAÇÃO. 

25000 VW/KOMBI 2011/2012 R$4,83 R$12.0.750,00 

2 
VEÍCULO DE TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS - MÍNIMO 15 LUGARES – MÁXIMO 

15 ANOS DE FABRICAÇÃO. 

25000 RENALT MASTER 2015/2016 R$5,30 R$132.500,00 

3 
VEÍCULO DE TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS - MÍNIMO 25 LUGARES – MÁXIMO 

15 ANOS DE FABRICAÇÃO. 

20000 COMIL/PIA 2013/2014 R$6,80 R$136.000,00 

4 
VEÍCULO DE TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS - MÍNIMO 35 LUGARES – MÁXIMO 

15 ANOS DE FABRICAÇÃO. 

20000 BUSCAR EL BUS 2010/2011 R$7,88 R$157.600,00 

 

Valor Total da Ata de Registro de Preços é de R$ 546.850,00 (quinhentos e quarenta e seis mil, oitocentos e 
cinquenta reais). 

 
2.2. O pagamento das faturas será efetuado, mensalmente, mediante a apresentação da Nota Fiscal referente ao total de itens 
entregues no período anterior, que será conferido e atestado por responsável do Município, juntamente com as Requisições de 
Fornecimento emitidas, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal. 
2.3. O prazo para a efetivação do pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, 
desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento e não haja fator impeditivo provocado pela 
licitante fornecedora, referente a entrega efetiva de cada item, através de transferência eletrônica, conforme legislação vigente, 
mediante apresentação de Notas Fiscais, devidamente atestadas pelo Setor competente, em letra bem legível, sem rasuras, 
juntamente com comprovantes de regularidade fiscal. 
2.4. As notas fiscais deverão ser emitidas nominalmente para a administração conforme o montante dos quantitativos totais das 
respectivas requisições ou solicitações de entregas referente ao período anterior. 
2.5. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do Pregão, nº 
da Ata de Registro de Preços e da Nota de Empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento dos itens e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES:  
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3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração de Ouvidor. 
3.2. São obrigações do Órgão Gerenciador e do Gerenciador da Ata de Registro de Preços, a prática de todos os atos de controle 
e administração da Ata de Registro de Preço, nos termos do Decreto Federal nº 7.892/2013, as seguintes obrigações: 

3.2.1. Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e as especificações dos 
materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
3.2.2. Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas; 
3.2.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação as 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
3.2.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 
registrados na ata; 
3.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata; 
3.2.6. Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecer os itens 
a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a presente Ata. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, desde que 
previamente consulte ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços e anuência da empresa benefíciaria, jutificando a 
vantagem ao aderir e demonstrando que os valores registrados estão compatíveis com os praticados pelo mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.6. Dos limites para as adesões: 
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.9. Vedação a acréscimo de quantitativos: 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. DA VALIDADE E DA FORMALIZAÇÃO DA ATA:  
 

5.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com apresentação, 
conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 
5.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no site oficial do Município de Ouvidor, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 
5.5. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.6. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
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5.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.2.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.2.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.2.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

5.2.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.3. O registro a que se refere o item 5.2.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 
atendimento pelo signatário da ata. 
5.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 
5.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no site oficial do Município de Ouvidor e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.6. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante, desde 
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

6. DA EXECUÇÃO:  
 

A entrega e disponibilização dos itens ocorrerá de acordo com as necessidades do Município de Ouvidor, através de Ordens 
de Fornecimento e execução, podendo ser solicitado de forma parcelada, ou seja, mais de uma vez, pelo sistema de requisição 
e se dará conforme o estipulado no Termo de Referência. 

 

7. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  
 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 
7.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

8. DOS ENCARGOS:  
 

Nos valores registrados quanto aos itens a serem fornecidos, incluem-se todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, fretes, seguros e mão de obra. 

9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS:  
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As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias afetas 

ao Orçamento vigente do Município de Ouvidor, conforme o Pregão Eletrônico - SRP nº 005/2024. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  
 

10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, são obrigações: 
10.1.1.  DA FORNECEDORA/BENEFICIÁRIA: 

10.1.1.1. Fornecer com pontualidade os itens solicitados conforme o estipulado no Termo de Referência; 
10.1.1.2. Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, 
para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
10.1.1.3. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos itens, objeto da presente Ata; 
10.1.1.4. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
10.1.1.5. Comunicar ao Município modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar 
perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata. 

10.2.  Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente 
Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa Fornecedora.  

10.2.1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA:  

10.2.1.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja 
impedimento legal para o fato; 
10.2.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/21; 
10.2.1.3. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento desta Ata; 
10.2.1.4. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 
10.2.1.5. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
10.2.1.6. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
10.2.1.7. Manter atualizada a listagem de preços que contemple a relação dos itens, para os fins previstos nesta Ata; 
10.2.1.8. Emitir requisição dos itens solicitados para entrega.  

11. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS:  
 
11.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
11.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

11.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

11.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados 
os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
11.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 
11.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, 
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
11.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 
participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

 

12. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO:  
 
12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
12.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
12.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
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12.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

12.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 
12.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total 
ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

12.4.1. Por razão de interesse público; 
12.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
12.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

13. DAS PENALIDADES:  
 
13.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a Detentora/Contratada às penalidades 
seguintes: 
13.2. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de Ouvidor - GO, pelo 
prazo de até 3 (três) anos (art. 156, inciso III, da Lei 14.133/21), em função da natureza e da gravidade da falta cometida ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica. 
13.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, considerando, para tanto, reincidência 
de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior na esfera 
municipal, mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 
13.4. Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Detentora/Contratada incorrerá em:  

a) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de 
recusa do adjudicatório em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da 
data de sua convocação; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contratado por dia de atraso na entrega dos itens se deixar de cumprir uma 
das cláusulas do instrumento contratual; 
c) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contratado, se por sua culpa for rescindido o mesmo, sem prejuízo das 
perdas e danos oriundos. 

13.5. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo administrativo com ampla 
defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 
13.6. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis. 
13.7. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo 
de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido 
das faturas remanescentes.  
13.8. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
dentro do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a 
Administração aplicar as penalidades cabíveis. 
13.9. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades previstas no Edital e na Lei nº 
14.133/21. 

13.9.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

13.10. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 
(art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

14. DAS CONDIÇÕES GERAIS:  
 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos, no que 
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for omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 14.133/21, no Decreto nº 11.462, de 2023, respectivas atualizações e demais 
normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo Edital do Pregão Eletrônico - SRP nº 005/2024. 

15. DO FORO:  
 

15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Catalão - GO, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
15.2. Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que 
produza os efeitos legais. 

 
 

Ouvidor, 18 de abril de 2024. 
 
 
 

 
CONTRATANTE. 

 
 
 
 

_______________________________________ 
João Batista de Almeida Filho. 

Secretário Municipal de Administração. 
Município de Ouvidor. 

Estado de Goiás. 
 
 
 
 
 

 
EMPRESA. 

 
 
 
 

_______________________________________ 
AS EQUIPAMENTOS E EPIS LTDA.  

CNPJ nº 40.840.580/0001-40. 
Yonara Ferreira Fonseca. 

CPF nº 006.354.282-02.  
 

Valide a assinatura deste documento em https://ouvidor.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: ef225c


